[image: image1.jpg]S

UDIPSS AVEIRO

UNIAO DISTRITAL DAS INSTITUICOES PARTICULARES
DE SOLIDARIEDADE SOCIAL DE AVEIRO

Rua de S. Martinho, 18 1.°Esq.Be C
3810-181 Aveiro | Portugal

TIUf: (+351) 234 381 130 | Fax: 234 424 001
E-mail: geral@udipss-aveiro.com
www.udipss-aveiro.com








ACORDO DE CESSAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

ATRIBUIÇÃO DE SUBSIDÍO DE DESEMPREGO

Importa recordar as nossas Instituições que o Decreto Lei n.º 13 de 2013, de 25 de Janeiro, estabelece a possibilidade de ser concedido subsidio de desemprego aos QUADROS TÉCNICOS que sejam substituídos por outros trabalhadores visando o reforço da qualificação e da capacidade técnica das mesmas organizações.

Assim, no caso da existência de ACORDO entre a entidade empregadora e os trabalhadores visados, será considerado desemprego involuntário para efeitos de atribuição de subsídio de desemprego.

Nestas situações está prevista a atribuição de subsídio de desemprego desde que seja mantido o nível líquido de emprego anterior da organização.

Estão em causa postos de trabalho a que corresponde o exercício de actividade de complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que pressupõem uma especial qualificação.

O art.º 10 – A do Decreto Lei n.º 220/2006 de 3 de Novembro do regime de protecção, veio estabelecer as condições a que devem obedecer as cessações de contrato de trabalho por acordo desses trabalhadores de modo a revestirem situações de desemprego involuntário as quais não ficam sujeitas às quotas (limite de trabalhadores a abranger) já previstas relativamente às cessações dedo contrato de trabalho por acordo, fundamentadas em motivos que permitam o recurso ao despedimento colectivo ou extinção de posto de trabalho e considera-se assegurada por meio de contratação de novo trabalhador mediante contrato sem termo a tempo completo, para posto de trabalho a que corresponda o exercício de actividade complexidade técnica, elevado grau de responsabilidade ou que pressuponha uma especial qualificação.

Constitui contra-ordenação grave a cessação de contratos de trabalho com acesso ao subsídio de desemprego em violação das regras descritas.

Nas situações de cessação do contrato de trabalho por acordo, em violação dolosa de tais normas, o trabalhador mantém o direito às prestações de subsidio de desemprego, ficando o trabalhador obrigado perante a Segurança Social, ao pagamento do montante correspondente à totalidade do período de atribuição da prestação inicial de desemprego.

Sublinhe-se que a estas situações não se aplicam os limites que funcionam para as outras rescisões por acordo ou seja, até 3 trabalhadores ou até 25% do quadro de pessoal, nas empresas até 250 trabalhadores e até 62 trabalhadores ou até 25% do quadro de pessoal, nas empresas com mais de 250 trabalhadores em cada triénio.

Udipss-Aveiro, 07 de Abril de 2015.

